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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : VANUSA DA ROCHA FELIX (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADA SUSPEITA. ART. 244 DO CPP. ILICITUDE DAS 
PROVAS. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
TRÁFICO DE DROGAS. LEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Vanusa da Rocha Felix, 
condenada pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006). A defesa alega nulidade da busca 
pessoal, realizada sem mandado judicial, com violação do 
princípio da inviolabilidade da intimidade e ausência de fundadas 
razões para a abordagem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) verificar a 
legalidade da busca pessoal realizada sem mandado judicial, 
com base no art. 244 do CPP, e a necessidade de fundada 
suspeita para justificar a medida; (ii) analisar a ilicitude das 
provas obtidas a partir dessa busca e a validade da prisão em 
flagrante que resultou na condenação da paciente por tráfico de 
drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 244 do CPP estabelece que a busca pessoal pode ser 
realizada sem mandado judicial em casos de prisão em flagrante 
ou quando houver fundadas razões de que o indivíduo porta 
objetos ilícitos.
4. A jurisprudência do STJ entende que a busca pessoal sem 
mandado não pode se basear em impressões subjetivas ou 
informações não fundamentadas. Exige-se a demonstração 
objetiva de fundadas suspeitas, como o comportamento 
suspeito, associado a circunstâncias que indiquem a prática de 
crime.
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5. No caso concreto, a abordagem ocorreu após a paciente 
demonstrar nervosismo ao avistar a viatura policial e acelerar o 
passo, além de o local ser conhecido por intensa atividade de 
tráfico de drogas. A paciente foi encontrada com drogas e 
dinheiro em espécie, o que justificou a prisão em flagrante.
6. A decisão do Tribunal de origem, que validou a busca pessoal, 
está em consonância com precedentes do STJ (AgRg no HC 
913025/SP) e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, que 
exigem critérios objetivos para caracterizar fundadas suspeitas e 
autorizar intervenções sem mandado.
7. Assim, foi corretamente aplicada a legislação processual, e a 
medida policial observou o padrão probatório necessário para 
justificar a busca pessoal, sendo legítimas as provas obtidas.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : VANUSA DA ROCHA FELIX (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADA SUSPEITA. ART. 244 DO CPP. ILICITUDE DAS 
PROVAS. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
TRÁFICO DE DROGAS. LEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Vanusa da Rocha Felix, 
condenada pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006). A defesa alega nulidade da busca 
pessoal, realizada sem mandado judicial, com violação do 
princípio da inviolabilidade da intimidade e ausência de fundadas 
razões para a abordagem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) verificar a 
legalidade da busca pessoal realizada sem mandado judicial, 
com base no art. 244 do CPP, e a necessidade de fundada 
suspeita para justificar a medida; (ii) analisar a ilicitude das 
provas obtidas a partir dessa busca e a validade da prisão em 
flagrante que resultou na condenação da paciente por tráfico de 
drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 244 do CPP estabelece que a busca pessoal pode ser 
realizada sem mandado judicial em casos de prisão em flagrante 
ou quando houver fundadas razões de que o indivíduo porta 
objetos ilícitos.
4. A jurisprudência do STJ entende que a busca pessoal sem 
mandado não pode se basear em impressões subjetivas ou 
informações não fundamentadas. Exige-se a demonstração 
objetiva de fundadas suspeitas, como o comportamento 
suspeito, associado a circunstâncias que indiquem a prática de 
crime.
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5. No caso concreto, a abordagem ocorreu após a paciente 
demonstrar nervosismo ao avistar a viatura policial e acelerar o 
passo, além de o local ser conhecido por intensa atividade de 
tráfico de drogas. A paciente foi encontrada com drogas e 
dinheiro em espécie, o que justificou a prisão em flagrante.
6. A decisão do Tribunal de origem, que validou a busca pessoal, 
está em consonância com precedentes do STJ (AgRg no HC 
913025/SP) e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, que 
exigem critérios objetivos para caracterizar fundadas suspeitas e 
autorizar intervenções sem mandado.
7. Assim, foi corretamente aplicada a legislação processual, e a 
medida policial observou o padrão probatório necessário para 
justificar a busca pessoal, sendo legítimas as provas obtidas.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA. 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de 
fl. 221(e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de VANUSA DA ROCHA FELIX em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ (HC 
0040155-24.2023.8.16.0000).

A paciente foi presa preventivamente por suposta infração ao art. 33, 
caput, da Lei 11.343/2006 e, em audiência de custódia, teve a prisão 
substituída por medidas cautelares diversas. A ordem impetrada na 
Corte de origem foi indeferida (e-STJ fls. 213-218).

A defesa alega constrangimento ilegal evidenciado pela ilicitude das 
provas obtidas por meio de indevida revista pessoal, desprovida de 
suspeita de infração penal e em inobservância à regra do art. 240 do 
Código de Processo Penal.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para declarar 
ilícita a busca pessoal e trancar a ação penal. É o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação do habeas 

corpus.

É o relatório.
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VOTO

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
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enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

 

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido, cito:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)
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No caso, a Corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 
base nos seguintes argumentos (e-STJ fls. 214-217):

No boletim de ocorrência (mov. 1.5 – AC) constou a seguinte descrição 
dos fatos:

“EQUIPE EM PATRULHAMENTO PELA RUA ATALAIA, ENTROU NA 
RUA CERRO AZUL AVISTOU UMA MULHER, QUE QUANDO 
AVISTOU A VIATURA COMEÇOU A ANDAR RAPIDO OLHANDO 
TODO MOMENTO PARA TRAZ, MOMENTO QUE A EQUIPE DEU 
VOZDE ABORDAGEM A MULHER EM FRENTE AO NUMERO 1251 
DA RUA CERRO AZUL, EM REVISTA PESSOAL LOCAL COM 
DENUNCIAS DE TRAFICO DE ENTORPECENTE REALIZADA PELA 
SOLDADO 2 CLASSE LAIS, FOI ENCONTRADO EM SUA MÃO UMA 
PEQUENA BOLSA COM 19 PEDRAS DE SUBSTANCIA ANALOGA A 
CRACK E R$ 219,00 REAIS E DENTRO DO BOLSO DA SUA BLUSA 
AZUL ENCONTRADO MAIS 34 PINOS COM SUBSTANCIA 
ANALOGA A COCAINA, DIANTE DOS FATOS FOI DADO VOZ DE 
PRISÃO PARA A SENHORA VANUSA, INFORMADO DE SEUS 
DIREITOS E ENCAMINHADA PARA A DELEGACIA, NÃO FOI 
PRECISO REALIZAR O USO DE ALGEMAS, A MESMA ACATOU 
TODAS AS ORDENS E NÃO ESBOÇOU NENHUM 
PERIGO.(destaques não constantes do ”original).

Quando ouvido na Delegacia, a paciente Vanusa da Rocha Feliz (mov. 
1.14) relatou ter três filhos e ser usuária de “crack”, alegou que tinha 
pego os ilícitos para uso. Alegaram os milicianos, em depoimento 
prestado perante Autoridade Policial (mov. 1.7 e 1.9), os agentes que 
efetuaram a prisão em flagrante, durante patrulhamento, se depararam 
com atitude suspeita por parte do paciente quando a mesma avistou a 
viatura, e dado voz de abordagem, durante a revista pessoal fora 
encontrada uma pequena bolsa, a qual continha dinheiro em espécie e 
ilícitos.

Destarte, razão não assiste ao impetrante sobre a ilegalidade da 
busca pessoal realizada pelos policiais, uma vez que a fundada 
suspeita foi devidamente motivada.

[...]

No caso concreto, observa-se que a abordagem policial em face 
da acusada ocorreu pelo nervosismo demonstrado, o que 
impulsionou os militares a questionares a paciente.

Em atenção ao teor dos depoimentos apresentados, nota-se que 
havia, a princípio, fundadas razões para justificar a abordagem. Assim, 
em princípio, não há irregularidade constatada nos presentes termos. 

Isso porque, consoante alhures aduzido, havia, pelo menos do cotejo 
dos elementos indiciários, na medida em que na via eleita não é 
possível incursionar em matéria probatória, fundada suspeita de que o 
réu trazia consigo algo de ilícito, o que foi, de fato, comprovado, após a 
busca pessoal, nos termos do disposto no artigo 244 do CPP.

Consoante doutrina de Renato Brasileiro de Lima, “a urgência inerente 
à execução da busca pessoal acaba por dispensar a expedição de 
prévia autorização judicial. Deveras, se uma pessoa suspeita de 
transportar drogas está passando diante de um (CPP Comentado, 
agente de polícia, seria impossível que ele conseguisse, a tempo, um 
mandado para a execução da revista ”Editora JusPodivm, 2ª edição, 
pág. 689).
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O col. Superior Tribunal de Justiça, em precedente, assentou:

[...]

Assim, por hora, deve ser afastada a nulidade arguida, já que eventual 
ocorrência somente poderá ser reconhecida após a análise 
aprofundada das provas produzidas sob o crivo do contraditório e da 
ampla defesa.

Consoante exposta pela D. Procuradoria-Geral de Justiça (mov. 
17.1):“não se desconhece que o Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.961.459-SP(Informativo 732), definiu que os 
agentes públicos não podem fazer a revista pessoal unicamente pelo 
fato de acharem que o suspeito demonstrou nervosismo. Ocorre que, 
in casu, há de se realizar distinguishing, pois a abordagem não se deu 
exclusivamente pelo nervosismo demonstrado pela paciente, mas, sim, 
por diversos fatores (p. ex. local e circunstâncias em que se deram a 
ação).”.

Diante disto, necessário reconhecer a legalidade das provas 
produzidas, pois presentes circunstâncias concretas para o flagrante 
delito como se dera na hipótese, e porque evidenciada a justa causa 
que no caso concreto permitiria crer na efetiva prática de um crime 
pela paciente, circunstância que autoriza a busca pessoal, e que 
resultou na localização dos entorpecentes e na prisão em flagrante da 
acusada.

 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência.

No presente feito, aduziu-se que a abordagem se deu em razão do 
comportamento da ré, haja vista que apresentou nervosismo ao avistar a polícia, 
passando a andar rápido olhando para trás, momento que a equipe policial procedeu 
à busca pessoal. 

Nessas hipóteses, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se 
posiciona no mesmo sentido em situações similares, in verbis:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA 
CONFIGURADA. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME 
PARA A CONDUTA PREVISTA NO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
VEDADO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA. 
I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão criminal. 
II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de ofício. 
Precedentes. 
III - No presente caso, as instâncias ordinárias assentaram que os 
policiais militares faziam patrulhamento de rotina em local 
conhecido como ponto de tráfico de entorpecentes, quando 
avistaram o agravante, já conhecido no meio policial pelo 
envolvimento com o tráfico, o qual acelerou o passo, com vistas a 
empreender fuga, tendo sido apreendidos na revista pessoal 14 
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(quatorze) pinos de cocaína, não havendo que se falar em 
ausência de fundada suspeita para a busca pessoal. Precedentes. 
IV - No presente caso, a Corte de origem concluiu pela impossibilidade 
de desclassificação da conduta do paciente para aquela prevista no 
artigo 28 da Lei n. 11.343/2006 com fulcro nos depoimentos dos 
policiais e na quantidade e na forma de acondicionamento dos 
entorpecentes, a ensejar a conclusão pelo dolo da mercancia, tudo em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. 
V - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria 
fático-probatória, de modo que não há que se falar em desconstituição 
das conclusões bem exaradas pelo Tribunal local. 
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 913025 / SP, Relator Ministro MESSOD AZULAY 
NETO, QUINTA TURMA, Data do Julgamento 06/08/2024, Data da 
Publicação/Fonte DJe 19/08/2024)

A verificação da divergência do quadro fático aduzido como pressuposto 
ao firmamento da tese da origem demanda inviável dilação probatória em sede de h
abeas corpus. 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0363942-6 HC 859.633 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00041909520238160028  00401552420238160000  401552420238160000  
41909520238160028

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : VANUSA DA ROCHA FELIX (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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